PARECER Nº 1319, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n( 101, de 2012

O nobre deputado Feliciano Filho manifesta, por meio da moção em epígrafe, protesto contra o aumento da alíquota de 10% (dez por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), incidente sobre as rações para cães e gatos em embalagens com mais de dez quilos, apelando, por conseguinte, à Excelentíssima Senhora Presidente da República, dando-se ciência aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como aos nobres parlamentares que ali prestam seus serviços, a fim de que não apreciem o pleito positivamente.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 158ª a 162ª Sessões Ordinárias, de 12 a 22/11/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar que o protesto, embora respaldado por um nobre motivo, contém uma impropriedade técnica, é dizer, não se pode apelar ao Poder Executivo (Presidente da República) e ao Poder Legislativo (Câmara dos Deputados e Senado Federal) para tentar modificar decisão do Poder Judiciário (Superior Tribunal de Justiça).

A controvérsia levantada acerca da classificação, dentro da Tabela do IPI – TIPI, das rações para cães e gatos em embalagens com mais de dez quilos só poderia ser decidida pelo Poder Judiciário, cuja função essencial é julgar, resolvendo os litígios originados das diversas interpretações dos dispositivos legais existentes.

Diante do raciocínio acima exposto, que está em consonância com o artigo 2º da Constituição Federal de 1988, que estabelece a independência dos Poderes constituídos, somos obrigados, a despeito dos nobres motivos que embalam o protesto, a nos manifestar contrariamente à aprovação da Moção n.º 101, de 2012.
a) Beth Sahão – Relatora
Rejeitado, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Engler (contrário) – Regina Gonçalves (contrário) – Mauro Bragato – Beth Sahão – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito – Osvaldo Verginio – Luciano Batista – Vitor Sapienza
